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1 – introdução 

1.1 – ANTECEDENTES 

O Serviço Florestal Brasileiro (SFB) atualmente é a única instituição, em nível federal, 
com competência exclusiva para o setor florestal. 

Neste contexto, um dos maiores desafios brasileiros e, portanto, do SFB, vêm sendo a 
consolidação de uma estratégia de política de fomento florestal eficaz para o Brasil e, 
especialmente para a Amazônia, para pequenos e médios produtores rurais e 
empreendedores1. Seja pelo viés econômico ou social, público ou privado, o desafio é 
crescer economicamente e ao mesmo tempo promover justiça social e conservar seus 
recursos naturais.  

Diversas iniciativas e políticas criadas nos últimos anos abordam o desenvolvimento 
florestal e sustentabilidade no Brasil e na Amazônia, merecendo ser consideradas para a 
construção de uma nova estratégia de fomento florestal para o país, especialmente para 
fins de atuação integrada entre as instituições, a exemplo do Programa Nacional de 
Florestas (regulamentado pelo Decreto Federal 3.420/00), do Macrozoneamento 
Ecológico-Econômico da Amazônia Legal (aprovado pelo Decreto Federal nº 7.378/2010, 
ambos conduzidos pelo MMA) e do Plano Amazônia Sustentável (elaborado em 2008 e 
conduzido pela SAE).  

Igualmente é fundamental a consideração dos diferentes cenários e opiniões existentes 
dos atores que compõem o setor florestal brasileiro e que conhecem a realidade 
amazônica, sobre diferentes perspectivas, destacando-se os seguintes temas: (i) gestão 
florestal; (ii) instrumentos econômicos; (iii) ciência, tecnologia e educação; e (iv) mercado. 

A contratação do presente trabalho e a consolidação de tal iniciativa participativa devem 
propiciar um conhecimento mais aprofundado da realidade atual brasileira e amazônica, 
bem como dos principais problemas, gargalos e oportunidades existentes e, por 
conseguinte, viabilizar a construção de uma estratégia viável de desenvolvimento 
pautado na sustentabilidade e no uso racional e adequado dos recursos florestais. 

1.2 – OBJETIVO 

O objetivo geral do trabalho é: 

Contribuir para a construção de uma estratégia de fomento florestal para o Brasil, 
com especial ênfase para o bioma Amazônia. 

Objetivo da oficina: 

Consolidar o modelo lógico construído a partir do diagnóstico do setor florestal e das 
entrevistas junto à atores e instituições do setor ou com interface. 

                                                 
1
 Principal público alvo a ser considerado no trabalho, de acordo com o SFB. 

 



2 – METODOLOGIA 

2.1 – ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Em termos gerais, o estudo foi norteado pela metodologia do IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada), indicada no Termo de Referência da contratação do trabalho (Nota 
Técnica “Como Elaborar Modelo Lógico: roteiro para formular programas e organizar 
avaliação”, de 2010).  

Para a condução do fórum de discussão, no entanto, foram utilizados ainda alguns 
elementos do método Metaplan, quais sejam: (i) coordenação dos trabalhos e mediação 
das discussões por um “facilitador” ou “moderador”, profissional habilitado na área de 
comunicação e imparcial no processo de discussão, que orienta o processo de 
construção conjunta baseado nos princípios de um enfoque participativo de trabalho, 
sistematizando as questões relevantes objeto da discussão; e (ii)  técnicas de 
visualização móvel utilizando fichas coloridas (“tarjetas”), sobre as quais o moderador e 
participantes puderam escrever e validar as considerações consensuadas entre todos os 
participantes. 

A discussão do fórum foi concentrada em seu objetivo principal: a avaliação (checagem 
de componentes), ajustes e validação do modelo lógico.  

Assim sendo, a matriz síntese do setor florestal (diagnóstico sintético obtido através de 
informações secundárias e principais problemas e soluções indicados pelos 
entrevistados, constantes no Produto 2), passou a ser subsídio para a discussão, tendo 
sido dispensada sua validação pelos participantes do evento.  

Inicialmente foi efetuada uma avaliação conjunta por todos os participantes dos 
macroproblemas eleitos; posteriormente foram formados, de forma voluntária, grupos 
temáticos para a avaliação pormenorizada e ajustes do modelo lógico. 

A análise concentrou-se, prioritariamente, sobre os macroproblemas e problemas críticos 
de cada área temática e posteriormente nas referências básicas para a solução do 
macroproblema; na estruturação preliminar da estratégia (ações “guarda chuva”, ações 
específicas, produtos, resultados parciais e resultado final); e na definição dos fatores de 
contexto. 

Cabe salientar que todos os problemas eleitos contemplaram a realidade nacional, à 
exceção do tema mercado, cujo macroproblema eleito foi direcionado à Amazônia. Isto 
porque os próprios entrevistados sobre o tema, ao serem abordados, relacionaram as 
perguntas efetuadas à competência atual do SFB (manejo e concessões florestais) e à 
realidade amazônica, o que resultou em um direcionamento circunstancial, no que se 
refere aos problemas críticos identificados para o tema. 

Cabe salientar que tendo a programação do evento avançado de forma satisfatória, no 
segundo e último dia foram incluídos em pauta outros itens, considerados de maior 
relevância pelo SFB para o êxito de uma estratégia de fomento florestal nacional: (i) 
hierarquização das ações “guarda chuva” do modelo lógico; e (ii) avaliação da gestão 
política do processo (encaminhamento político das propostas validadas). Adicionalmente, 
o moderador coordenou a avaliação do evento, realizada de forma aberta pelos 
participantes. 

No capítulo 3 são apresentados os principais resultados do fórum de discussão, onde 
constam alguns elementos metodológicos adicionais, de caráter mais pontual, bem como 
a versão final do modelo lógico revisado pelos participantes, com pequenos ajustes 
efetuados após um teste de consistência e a eleição das ações “guarda chuva” 
prioritárias, por área temática pelos participantes. 



Tabela 1 – Programação Revisada do Fórum de Discussão 

Período Dia 27/03/12 (Terça-Feira) Dia 28/03/12 (Quarta-Feira) 

Manhã 

 

Abertura e apresentação dos participantes 

Apresentação dos resultados parciais do 
trabalho (STCP) 

Avaliação conjunta dos macroproblemas 

Formação dos grupos de discussão 

(gestão florestal; instrumentos econômicos; 
ciência, tecnologia e educação; mercado) 

Apresentação dos resultados pelos 
grupos temáticos 

Tarde 

 

 

Avaliação e ajustes do modelo lógico, por 
área temática, pelos grupos de discussão 

Checagem dos componentes/Plenária 

Encaminhamentos para a estratégia 
elaborada 

Avaliação e encerramento do encontro 

Elaboração: SFB e STCP. 

 

 

 



3. RESULTADO FINAL DO FÓRUM PARTICIPATIVO – Modelo Lógico 

 

Figura 1.1 – Gestão Florestal: Explicação dos Problemas Críticos (Versão Final) 

 

 

 

 

 

 

C7 – Não priorização 
para o licenciamento 
ambiental 

Problema 2 – Estrutura institucional 
inadequada 

 

Problema 4 - Regularização fundiária e 
ambiental deficientes 

Macroproblema 
 Política florestal desarticulada e não priorizada 

Problema 1 - Política florestal 
desestruturada  

Problema 3 – Marco legal e processos 
inadequados 

C1 - Dotação 
orçamentária 
limitada 

C2 Corrupção 

C3 - Falta de 
eficiência e 
mau uso dos 
recursos 

C4 - Falta de 
infraestrutura 
e capacitação 
os 

CO1 – 
Gestão 
deficiente 

CO2 - Falta 
de ações e 
resultados 

CO3 – 
Descontin. 
das políticas 
públicas 

CO4 - 
Grande nº 
de func. 
temp. 

CO5 -
Despreparo 
de func. e 
servidores 

C1 - Interesses e 
visões divergentes 
de diferentes seg. 
florestais 

C2 - Falta de diálogo 
entre atores federais 
e estaduais 

C3 – Inex. de 
instrumentos  de 
fomento  adequados  

CO1-Falta de 
uma agenda 
comum 

CO2-Atuação 
desarticul. 

CO3 -
Iniciativas de 
fomento 
difusas 

CO4 - Poucas 
experiências 
de concessões 
com êxito  

CO5 - 
Limitação da 
atuação do 
SFB 

C4 - MMA voltado à 
proteção e 
conservação 

C1 – 
Complexidade 
da legislação 

C4 – Estrutura 
estatal sem 
interrelações e 
competências 
claras 

C3 – Sistema 

viciado, sem  
metas de 
gestão e 
resultados 

C2 – Falta de 
reg. adequada 

CO1– Demora 
das análises de 
req. 

CO2–Soluções 
diversas para 
casos similares 
(desigualdade) 

CO3 – Maiores 
custos de 
trans.(públicos 
e privados) 

CO4 – Func. e 
servidores 
descompr. com 
resultados 

CO6– 
Insatisf. dos 
usuários  

C1 - Grande 
porção de terras 
devolutas 
(públicas não 
registradas) 

C2 - Registros 
imob. parciais e 
antigos 

C3 - Falta de inf. 
sistematizadas e 
integradas (ex: 
cartórios e 
INCRA) 

C4 - Criação de 
UCs pelo Poder 
Exec., sem 
rápida regul. 
fundiária 

CO4 -  Dific. de 
cessão do uso 
da terra, acesso 
a crédito e reg. 
atividades 
(pequenos) 

CO2 – Dif.de 
verificação da 
cadeia dominial 

CO1- Dim. do 
interesse de 
investidores 

CO3 - Grilagem 
de terras/ 
espec. 
imobiliária 

CO5 - Demora 
para viabilizar 
concessões 

C5 - Falta de 
recursos 
humanos, 
materiais e 
financeiros 
 

C5 – 
Morosidade/ 
- OEMAs 
desestruturados 

C6 – Legisl. estadual 
não harmonizada 



Figura 1.2 – Gestão Florestal: Referências Básicas para a Solução do Macroproblema (Versão Final) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo Específico 1 
Estabelecer agenda 

florestal comum, com foco 
no fomento florestal ao 

longo da cadeia 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/MMA, IBAMA, 
ICMbio, MDA, MAPA, 
MME, MI, SAE, MEC, 

MCTI, Casa Civil, MPOG 
e outros) 

Objetivo Geral 
Implantar uma política 

florestal articulada, 
eficaz e desenvolvida 

com base em 
mecanismos de 

integração  
 

Objetivo Específico 2 
Tornar a gestão mais 

eficaz, com aumento e 
otimização dos recursos e 

definição clara das 
competências institucionais 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/MMA, IBAMA, 
ICMbio, INCRA e 

SAE) 

Objetivo Específico 3 
Sistematizar e integrar a 

base de informações 
fundiárias e ambientais 

entre órgãos 
governamentais, a fim de 
facilitar os processos de 
regularização fundiária e 

ambiental 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/MMA, IBAMA, 
ICMbio, INCRA e 

SAE) 

Público-Alvo e 
Beneficiários Finais 
Governos Estaduais, 

Empreendedores, 
Academia e Sociedade 

Civil 
 

Público-Alvo e 
Beneficiários 

Finais 
Governos Estaduais, 

Empreendedores, 
Academia e 

Sociedade Civil 

Público-Alvo e 
Beneficiários 

Finais 
Governos Estaduais, 

Empreendedores, 
Academia e 

Sociedade Civil 

 



Figura 1.3 – Gestão Florestal: Estrutura da Estratégia (Versão Final) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação Prioritária – 
Construir uma 

política florestal com 
gestão integrada e 

priorizada 

Ação 
Complementar 1– 
Melhorar a gestão 

dos órgãos florestais, 
ambientais e agrários 

Ação Complementar 
2 – Integrar a base de 

dados fundiária e 
ambiental 

A2 – Diagnóstico das frentes de 
atuação comum 

SP2 – Mapeamento das 
subregiões prior. para 

fomento 

A1 – Identificação dos atores 
gov. chaves e definição de uma 

coordenação 

P2 – Criação e implementação 
de um Plano Estratégico 

Florestal 

P1 – Criação de uma instância 
consultiva e deliberativa para a 

gestão florestal integrada 

RP1 – Melhoria da sinergia 
entre os atores e definição 

clara das competências 
institucionais 

RP3 – Ampliação das 
iniciativas de fomento 

RF – Política florestal 
estabelecida de forma 

coordenada e 
integrada, com foco no 

fomento florestal 

RP2 – Melhoria dos 

mecanismos de fomento que 
levem ao aumento de prod./ 
empreend. fomentados e de 
experiências com concessões 

bem sucedidas 

A1 – Diagnóstico sobre uso 
dos recursos financeiros, 

necessidades de 
infraestrutura e recursos 

humanos 

RP1– Gestão voltada para 
eficiência, maior compromet. 

dos serv. e satisfação dos 
usuários 

P1 – Elaboração de um plano 
de fortalecimento institucional 
e de qualificação e valorização 

de RH 
RF – Gestão mais 

eficaz  
RP2– Diminuição dos 

gargalos existentes e maior 
controle institucional  

P2 – Estabelecimento de 
competências e processos 

institucionais claros 

A1 – Seleção de informações 
fundiárias e ambientais 

correlacionadas com o setor florestal 
(ex: base de georreferenciamento do 

INCRA – CAR/ CNIR – CNFP, SNIF 
cartórios e outras) 

 

RF – Informações 
fundiárias e 
ambientais 
atualizadas, 

sistematizadas, 
integradas e 
disponíveis 

RP1 – Melhoria do acesso a 
informações sobre 

regularização fundiária e 
ambiental  

RF2 – Obtenção e consulta de 
informações qualificadas e por 

canais mais eficientes 

SP1 – Diferenciação para 
peq. e médios empreend. 

SA1 – Identificação dos 
regulamentos que definem 

competências e 
procedimentos 

Ação Correlata: 
Ciência, Tecnologia 
e Educação 
Ampliar cursos e 
iniciativas de formação 
de técnicos de nível 
médio, capacitação e 
de especialização com 

ênfase na prod. 
florestal 

P1 – Integração dos 
sistemas fundiários e 

ambientais 

A2 – Revisão dos marcos legais e 
proc. de regul. ambiental e fundiária 

 

A2 – Revisão dos marcos 
legais e processos 

 

P2 – Estabelecimento de 
competências e processos 

institucionais claros 
 

 



Figura 1.4 – Gestão Florestal: Definição de Fatores de Contexto (Versão Final) 

 

                                               Favoráveis (Oportunidades)                                         Desfavoráveis (Ameaças) 

 

 
Existência de saldo de recursos 

em várias fontes  

Baixo grau de adesão e 
comprometimento de diversos 

atores governamentais 

Necessidade de alteração de 
disposições legais 

Existência de atores interessados 
na integração e melhoria da 

gestão florestal  

Operações e ações para serem 
efetivadas dependem de terceiros 

Pioneirismo de algumas 
proposições  

Maior respeito e força institucional 
do SFB/MMA perante terceiros 

Grande número de atores 
envolvidos, sem coordenação 

definida  

Falta de autonomia do SFB 
Momento político favorável à 

melhoria da gestão e produção 
florestal, em razão da discussão 

sobre a reforma do Código 
Florestal e Rio +20 

Sobreposição de competências 
institucionais 



Figura 2.1 – Instrumentos Econômicos: Explicação dos Problemas Críticos (Versão Final) 

 

 

 

 

 

 

 

  

Macroproblema 
Ineficiência dos instrumentos econômicos existentes em face da 

ausência de uma estratégia nacional integrada 
 

C1 - Falta de 
engajamento 
dos atores 
envolvidos/ 
esforços 
difusos  
 

C2 – 
Ausência de 
diagnóstico 
completo de 
mercado 
 
 
 
A 

CO1 – Falta de 
competitividade 
do setor 

Problema 1 - Inexistência de uma política 
de incentivos fiscais (desoneração) 

voltados para a cadeia produtiva florestal 

C3 – Falta 
de 
priorização 
do setor 
florestal na 
política de 
incentivos 
tributários 
 
 
 
A 

Problema 2 - Ausência de regulamentação de 

instrumentos econômicos inovadores 

 

C1 –  
Foco histórico 
das ações em 
comando e 
controle 
(políticas 
públicas) 

CO1 – 
Menor 
número de 
experiências 
com êxito e 
beneficiários 
atendidos 

C2 – Indefinição 
dos responsáveis 
financeiros 
(fontes 
financiadoras) 

Problema 3 – Dificuldade de acesso ao 
crédito  

C1 – Excesso de 
burocracias e 
problemas com 
garantia  

C2 - Desconh. do 
perfil e neces. dos 
beneficiários pelos 
financiadores 

C3 - Critérios de 
avaliação e 
divulgação 
inadequados (ex: 
prazo fin. e ciclo 
produtivo 
descasados)  

CO1 – Não 
utilização de 
todos os rec. 
existentes e 
disponíveis 

CO2 – Não 
atingimento do 
público alvo/ 
Desinteresse dos 
beneficiários 

CO3 – Não 
alavancagem do 
setor produtivo 

C4 - Linhas com 
perfil mais voltado 
ao agronegócio 

CO4 – 
Competição com 
outras linhas de 
crédito, voltadas 
a outras culturas 

C5 – Falta de 
suporte técnico 

CO5 –  
Dificuldade de 
acesso ao crédito 

C6 –  
Comunicação 
deficiente das 
linhas disponíveis 

 



Figura 2.2 – Instrumentos Econômicos: Referências Básicas para a Solução do Macroproblema (Versão Final) 

 

 

 

 

 

Objetivo Específico 3 
Ampliar suporte técnico e 

o acesso ao crédito 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/MMA, MI, MDA, 
MAPA, MF, MPOG) 

instituições financeiras 
oficiais, ATER. 

Objetivo Geral 
Desenvolver 

estratégia para 
aperfeiçoamento e 

integração dos 
instrumentos 

econômicos florestais 

Público-Alvo/ 
Beneficiários Finais  
Instituições financeiras 
oficiais, cooperativas de 

crédito, pequenos e 
médios produtores/ 
empreendedores e 

organizações de ATER 
 

Objetivo Específico 1 
Criar incentivos fiscais 
voltados para cadeia 
produtiva florestal 

Executores 
Governo Federal (MF, 
MPOG, Banco Central, 

MDIC) e Governos 
Estaduais (Secretarias da 

Fazenda) 

Objetivo Específico 2 
Regulamentar instrumentos 

econômicos inovadores 

  

Executores 
Gov. Federal (Casa Civil, 
MAPA, MF, MPOG, MMA, 

MDA) 

Público-Alvo/ 
Beneficiários Finais 
Pequenos e médios 

produtores/ 

empreendedores, 
setores ligados à cadeia 

produtiva florestal, 
ATER 

Público-Alvo/ 
Beneficiários Finais 
Fornecedores de bens 
e serviços, produtores/ 
empreendedores rurais 

e florestais, 
comunidades 

tradicionais, usuários 
de recursos naturais 

 



Figura 2.3 – Instrumentos Econômicos: Estrutura da Estratégia (Versão Final) 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação Correlata: 
Mercado – Ações 

governamentais para 
adequação de 

incentivos da cadeia 
produtiva 

 
 

Ação 
Complementar 1 - 

Regulamentar 
instrumentos 

econômicos inovadores 
 

A1 – Criação de novos 
regulamentos  

RF – Oferta de benefícios 
econômicos aos atores 
locais responsáveis pela 

conservação e pela cadeia 
produtiva florestal 

SA2 – Regulamentar os 
mecanismos de pagamento 

por serviços ambientais 
P1– Leis, decretos e 

normas  

SP2 – Manual de 
implementação das 

normas 

SA3 – Melhor definir e 
regulamentar parâmetros p/ 

compras públicas 

SA4 – Regulamentar Cota 
de Reserva Ambiental e 

Compensação de RL 

RP1 – Ampliação de 
mercado florestal 

RP 2 – Existência de 
novos instrumentos 

econômicos  

RP3 – Priorização na 
aquisição de produtos 

“verdes”  

Ação Prioritária – 
Desenvolver política 
de incentivos fiscais 
voltados para cadeia 
produtiva florestal  

 P2 – Proposta de Plano 
Integr. de Benef. e Incent.  

A1 – Desenvolvimento de 
diagnóstico do impacto 
tributário nas cadeias 
produtivas florestais 

RP2 – Incentivos e 
benefícios fiscais (setor 
florestal) unificados em 

políticas públicas 

RF – Oferta de benefícios e 
incentivos fiscais ampliada 

aos beneficiários 
A2 – Criação de Instância 
Técnica para desenvolver 

Plano de incentivos 

P1 – Diagnóstico dos 
impactos e oportunidades 

tributários na cadeia 
produtiva florestal 

RP1 – Conhecimento do 
custo-benefício dos 
incentivos para o 

mercado e o governo 

SA1 – Regulamentar o 
mercado brasileiro de 
redução de emissões / 

REDD+ 

 



 

Figura 2.4 – Instrumentos Econômicos: Estrutura da Estratégia (Versão Final - Continuação) 

 

 

  

RF – Beneficiários finais 
efetivamente atendidos e 

montantes de crédito 
disponibilizados em maior 

quantidade / valor 

Ação 
Complementar 2.a 

– Articulação 
intersetorial para 

melhoria do acesso 
ao crédito 

P1 – Proposta única 
(multisetorial) de 

facilitação de acesso ao 
crédito 

P2 – Estudos de 

inteligência de mercado 
em nível local 

A2 – Criação de 
inteligência de mercado 

(demandas) 

RP1 – Atores da cadeia 
produtiva convencidos e 

sensibilizados  

RP2 – Respostas de 
mercado dos diferentes 

atores envolvidos 

A1 – Flexibilização por 
meio da criação de novas 

garantias e 
desburocratização do proc. 

creditício  

A1 – Criação de 
inteligência de mercado 

para o setor 
 (demandas) 

Ação Complementar 
2.b – Programa de 

apoio técnico 
“Financiador / 

Tomador” 
P1 – Estudos de 

inteligência de mercado p/ 
agentes financiadores 

RP1 – Agentes financeiros 
orientados pelo mercado  

RF – Programa de apoio 

técnico estruturado e em 
funcionamento  

RP3 – Critérios creditícios 
aprovados e implement. 

A3 – Revisão dos critérios 
creditícios  

A4 – Adequação de linhas 
de crédito ao perfil de 
negócios ftais. sustent.  

P3 – Proposta de critérios 
creditícios compatíveis c/ 

neg. ftais. 

P4 – Proposta de linhas de 
crédito compatíveis c/ neg. 

ftais. sust. 

RP4 – Linhas de crédito 
adequadas e implement. 

A2 – Iniciativas de apoio 
para inst. ATER  

P2 – Inst. ATER 
capacitadas para apoiar 

“financ. / tomador” 

RP2 – Inst. ATER 
capacitadas e atuantes  

A5 – Estratégia de 
comunicação para 

divulgação de linhas de 
crédito florestais 

 

P5 – Plano de 
Comunicação 

RP5 – Ampliação do 
conhecimento sobre linhas 

de crédito 

RP6 – Cooper. créd. 
estabelecidas  

P6 – Proposta de alocação 
de cooper. créd. em nível 

local  A6 – Estímulo à form. de 
cooper. de crédito ftal. 

Ação Correlata: 
Ciência, Tecnologia e 
Educação – Ampliar 
cursos e iniciativas de 

formação de técnicos de 
nível médio, capacitação 

e de especialização 
 

 



Figura 2.5 – Instrumentos Econômicos: Definição de Fatores de Contexto (Versão Final) 

       

 

 

Disponibilidade de recursos em 
várias fontes  

Atores chaves dispostos a 
melhorar o acesso ao crédito  

Articulação entre os atores no 
nível suprasetorial é complexa e 

pouco eficaz 

Momento político favorável à 
criação de incentivos e benefícios 

inovadores, em razão da 
discussão sobre a reforma do 

Código Florestal e Rio+20 

Arranjos políticos complexos para 
alteração / aprovação de marco 
regulatório relacionado ao tema 
de benefícios e incentivos fiscais 

Falta de profissionais habilitados 
no mercado para apoio técnico a 

projetos que envolvam 
financiamento para o setor 

florestal 

Atores da cadeia produtiva com 
perspectivas de melhora da 

economia / mercado 

PPA 2012-2015 aderente aos 
desafios do setor (recursos 

R$5,9bi) 

Incertezas decorrentes da 
indefinição do marco regulatório  

 



Figura 3.3 – Ciência, Tecnologia e Educação: Explicação dos Problemas Críticos (Versão Final) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Macroproblema 
Insuficiência de política de inovação, transferência e assistência técnica florestal 

Problema 3 – Disponibilização 
tecnológica insuficiente e inadequada 

C1 – Falta de 
divulgação das 
tecnologias 
existentes  

C2 – 
Distanciamento 
da Academia do 
setor produtivo 

CO3 – Falta de 
acesso dos 
empreend. à 
tecnologia de 
ponta 

CO2 – Falta de 
novos 
produtos, 
melhoria da 
qualidade dos 
existentes e 
otimização do 
proc.prod. 

C5 – Iniciativ. 
existentes 
desarticuladas 

C3 – Falta de 
melhor estrut. e 
suporte 
governamental 

C4 – Falta de 
maior cooperação 
entre instituições  

CO1 – Falta de 
dispon. de 
tecnologias 

C6- Falta 
conhecer melhor 
o cliente 
(demanda) 

Problema 4 – Escassez de pesquisa em 
tecnologia de produtos florestais, manejo 
florestal e plantio, especialmente de 
espécies nativas 

C1 – Falta de 
iniciativas 
privadas 

CO1 – Não 
aproveitamento 
de todo 
potencial 
florestal 

CO2 – Não 
atratividade de 
potenciais 
investidores 

C2 – Falta de 
maior 
conhecimento 
da área de 
pesquisa das 
demandas do 
mercado/proc. 
produtivo 

C3- Falta de 
pesquisas de 
longo prazo 
(>20 anos) 

C4- Falta de 
coordenação 
geral da 
pesquisa 
florestal 

CO3 – Falta 
de iniciativas 
para prod. 
não 
madeireiros 

C2 – Número 
reduzido de 
projetos voltados à 
assistência técnica 
e extensão rural 

CO4 – Maior 
impacto ao 
meio 
ambiente 

CO1 – Prod. 
final com 
menor valor 
agregado 

CO2 – Menor 

rentabilidade 
do 
empreend. 

Problema 2 – Falta de iniciativas e 
prog. de assistência técnica e ext. 
rural com ênfase na prod. florestal 

C4 – Pouca 
demanda de 
mercado pela 
qualificação de 
mão de obra 

C3 – Falta de 
integração e 
direcionamento 
metodológico 
(setor público) 

C1 – Pouca 
dispon. de prof. 
capacitados para 
prestar as. técnica 
e ext. florestal 

C5-Falta incorporar e 
implementar o tema florestal 
na prática de as. técnica rural 
(técnicos despreparados) 

C6-Programas de extensão 
rural não são eficazes para 
produção florestal 

Problema 1 - Número insuficiente de 
cursos de formação e capacitação de 
técnicos de nível médio e de 
especialização profissional 

C1 – Falta de 
investimentos 

C2 – Não 
priorização da 
educação pelo 
governo 

CO1 – 
Escassez de 
mão de obra 
qualificada 

CO2 – 
Empreend. 
desamparados 
tecnicamente C3 – Falta de 

integração do 
sistema „S‟ com 
o setor de prod. 
florestal 

C4 – Falta de 
integração entre 
governo, set. 
priv. e entidades 
de P&D 

CO3 - Editais 
públicos com 
demandas não 
atendidas 

C5 – Falta 
potencializar o 
conhecimento 
local/tradicional 

C6- Falta 
capacitação prof. 
do trabalhador 
florestal inserido 
no mercado  

 



Figura 3.4 – Ciência, Tecnologia e Educação: Referências Básicas para a Solução do Macroproblema (Versão Final) 

 

 

 

 

 

 

 

Objetivo Geral 
Implantar uma política 

de inovação, 
transferência e 

assistência técnica 
adequada 

Objetivo Específico 1 
Ampliar cursos e 

iniciativas de formação 
de técnicos de nível 

médio e de 
especialização  

Executores 

MEC, Casas Rurais, 
Escolas técnicas, 

Sistema “S”, 
Universidades, centros 

de capacitação  

Público Alvo e 
Beneficiários Finais  

Eng. Florestais e outros 
profissionais afins, prof. 

ciências agrárias, 
pequenos e médios 
empreendedores e 

sociedade civil  
 
 

Objetivo Específico 2 
 Ampliar iniciativas de 
assistência técnica e 
extensão rural com 
ênfase na produção 

florestal 

Público Alvo e 
Beneficiários Finais  
Pequenos e médios 
empreendedores  

 

Executores 
MDA, SFB/MMA, 

governos estaduais, 
sociedade civil, ATERs 

Objetivo Específico 4 
Ampliar a pesquisa 

aplicada em tecnologia 
de produtos florestais, 

manejo florestal e plantio 
de espécies nativas e 

exóticas  

Público Alvo e 
Beneficiários Finais 

Setor produtivo, 
pequenos e médios 
empreendedores e 

sociedade civil 

Executores 
Universidades, centros 

de pesquisa, MCTI, 
Embrapa, Assoc. do 

setor produtivo florestal, 
Sociedade Civil, CNPq, 

CAPES e FINEP e 
Instituições Estaduais de 

Pesquisa 

Objetivo Específico 3 
Viabilizar maior acesso 

às informações 
e conhecimento 

tecnológico 

Executores 
Instituições 

desenvolvedoras de 
tecnologias e de 

extensão 

Público Alvo e 
Beneficiários Finais  
Pequenos e médios 
empreendedores, 

governos e sociedade 
civil  

 



Figura 3.5 – Ciência, Tecnologia e Educação: Estrutura da Estratégia (Versão Final) 

  

  

 

 

 

 

 

  

Ação Priorizada – 
Ampliar iniciativas de 
assistência técnica e 
ext. rural com ênfase 

na prod. florestal 

SA1 – Caracterização dos 
programas de ATER que 

abordem produção florestal 

A1 – Identificação dos 
programas de ATER (florestal) 
formais e informais existentes 

e demanda atual 

P1 – Inclusão da temática 
florestal nas chamadas 

públicas de ATER 

RF – Maior número de 
iniciativas de assistência 
técnica e extensão rural 

apropriados para a 
temática florestal 

SP1 – Definição de 
estratégias de parcerias 

público-privada 

RP1 – Aumento do 
número de editais 

públicos e demandas 
atendidas 

A2 – Criação de um plano de 
capacitação para agentes de 
ATER na temática florestal 

P2 – Plano de capacitação 
implementado 

SP2 – Definição de 
metodologias apropriadas de 

extensão e assistência 
técnica 

RP2 – Maior número de 
profissionais qualificados 

e maior número de 
beneficiados com a 
assistência técnica e 

extensão rural 
 

Ação Correlata: 
Gestão Florestal – 

Melhoria da gestão dos 
órgãos florestais, 

ambientais e agrários 
 

Ação Complementar 1 
– Ampliar cursos e 

iniciativas de formação 
de técnicos de nível 

médio, capacitação e de 
especialização 

SA1 – Identificação das 
regiões/ localidades com 
maior carência de mão de 

obra qualificada 

P1 – Criação de um 
programa de capacitação 

profissional e revisão 
curricular 

RF – Maior número de 
iniciativas de ensino e 
capacitação técnica e 

aumento da 
competência operacional 

na área florestal 

RP1 – Maior número de 
profissionais capacitados 

na área florestal  

RP2– Aumento do 
número de editais 

públicos e demandas 
atendidas 

A1 – Identificar iniciativas 
existentes e demanda atual 

(mercado e governo)  

SA2 – Identificação dos 
temas de maior importância 

A2– Criação ou fortalecimento 
de mecanismo de apoio 

financeiro para capacitação 
profissional  

P2 – Chamada de projetos 
ou ação orçamentária 

dentro dos órgãos 
governamentais para 
financiar capacitação 

Ação “Guarda 
Chuva” Correlata: 

Instrumentos 
Econômicos –  

Programa de apoio 
técnico “Financiador / 

Tomador” 

 



Figura 3.6 – Ciência, Tecnologia e Educação: Estrutura da Estratégia (Versão Final - Continuação) 

 

 

 

P1 – Criação de programas 
de transf. de tecnologia e 

pacotes tecnológicos 

RP1 – Empreendedores 
com mais fácil acesso à 
tecnologia de ponta e 

menor impacto ao meio 
ambiente 

Ação Complementar 2 
– Viabilizar maior acesso 

às informações 
e conhecimento 

tecnológico 
 

A2 – Desenvolvimento de 
mecanismos de integr. entre 

diversos atores (inst. de 
pesq. nac. e intern., governo  

e empreendedores) 

A1 – Identificação e 
integração das iniciativas já 

existentes 

P2 – Fortal. ou criação de 
redes tecnológicas por tema 

ou região  

RF – Maior número de 
iniciativas voltadas à 

transferência de 
tecnologia sendo 
acessada pelos 

empreendedores 

RP2 – Des. de novos 
produtos, melhoria da 

qualidade dos existentes e 
otimização do proc. 

produtivo 
 

SP1 – Invest. no desenv. de 
incubadoras, promoção de 
eventos e acordos de coop. 

Ação Complementar 
3 – Ampliar pesquisa 
aplicada em tec. de 

prod. florestais, MF e 
plantio de esp. nativas 

e exóticas 

A1 – Definição de instância 
coordenadora de pesquisa 
florestal no país (MCTI) 

SP1 – Criação ou 
fortalecimento de 

mecanismo de 
financiamento ou pesquisa 
focados nas inst. de ensino 
em parceria com entidades 

do setor produtivo 

P2 – Criação de programas 
e editais de chamada de 
pesquisa, com recursos 

públicos e privados, 
compatíveis com o longo 

prazo da produção florestal  

RF – Maior geração de 
conhecimento em tec. 

de prod. florestais, MF e 
plantio de esp. nativas e 

exóticas  

RP1 – Planejamento da 
pesquisa florestal 

realizado e demandas 
prioritárias da pesquisa 

florestal atendidas  

 A2 – Identificação e 
caracterização do estado-da-
arte e demanda da pesquisa 

florestal no país 

RP2–Maior aproximação 
das pesquisas 

acadêmicas com as 
demandas da cadeia 

produtiva 

SA1 – Seleção das pesquisas 
prioritárias e de maior 

impacto na cadeia produtiva 
florestal  

 

P1 – Estruturação de uma 
coordenação para 

planejamento de pesquisa 
 

 



Figura 3.7 – Ciência, Tecnologia e Educação: Definição de Fatores de Contexto (Versão Final) 

  

                                           Favoráveis (Oportunidades)                                                       Desfavoráveis (Ameaças) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Setor florestal já possui centros de 
excelência em P&D 

 

Recursos humanos, físicos e financeiros mal 
distribuídos 

Investimento governamental em ensino e 
pesquisa ainda é pouco valorizado em 

detrimento de outras políticas 

Educação no Brasil é um problema crônico e 
de solução de longo prazo  

Possibilidade da implementação de 
uma política pública voltada à 

assistência técnica e extensão rural 
para o setor florestal (iniciativas atuais 

isoladas) 

Atendimento das demandas do novo 
Código Florestal e mudanças 

climáticas 

Maior demanda por produtos de 
origem sustentável 

Organização dos pequenos produtores exige 
maior assistência técnica florestal 

Brasil é um país megaflorestal com 
grande potencial para práticas 

sustentáveis 

Indefinição política de incorporar os benefícios 
dados ao setor agropecuário ao setor de 

pesquisa florestal 

Queda na taxa de desmatamento e 
necessidade de fomentar atividades 

florestais sustentáveis 



 

Figura 4.1 – Mercado: Explicação dos Problemas Críticos (Versão Final) 

 

 

 

 

Macroproblema 
Oferta reduzida de produtos de base 

florestal sustentável 

Problema 1 – Altos custos de transação 

C1 - Altos custos 
no proc. produt. 
(MFS/Conces.) 

C5 – Baixa 
qualificação e 
estrutura dos 
atores da cadeia 

C2 - Baixa 
produtividade/ 
sazonalidade da 
produção 
(MFS/Conces.) 

CO1 – 
Inviabilidade 
econômica 

CO2 - Menor 
oferta de 
produtos  

CO3 – 
Redução da 
oferta de 
empregos 
(diretos e 
indiretos) 

CO4 – 
Marginal. de 
pequenos e 
médios 
produtores 

C4 – Gargalos de 

infraestr. 
(Transp./Energ.)  

C3 - Poucas 

espécies de valor 
comercial 
(MFS/Conces.) 

Problema 3 – Incentivos inadequados à 
cadeia produtiva  

C3 – Pequena 
capacidade de 
influência em 
assuntos 
estratégicos 

C2 - Grande 
número de 
intermediários 

C1 - 
Desarticulação 
dos atores do 
mercado  

C4 – Economia 
informal 

CO1 – Perda de 
competitividade 

CO2 – Maior 
competição por 
produtos 
concorrentes da 
madeira 

CO3 – Menor 
contrib. à 
economia 

CO4 - Marginaliz. 
dos peq e médios 
prod. do processo 
produtivo C5 – Pouca ou 

baixa qualidade 
da gestão e 
empreendedor 

C6 – Logística 
desfavorecida 
(Norte) 

C5 – Excesso 
de burocracias 
para exercer 
ativ. florestal 
legal 

C1 – Força de 
lei não aplicada 
(impunidade) 

C2 - Pouca 

fiscalização e 
controle 

CO1 – 
Concorrência 
desleal  

CO2 - Perda da 

competitividade 
no mercado 
externo 

CO3 - Distorções 
na análise do 
mercado 

Problema 2 – Competição com a 
ilegalidade 

C3 - Probl. 
fundiários 

C4 – Dificuldade 
de 
rastreabilidade 
do produto ao 
longo da cadeia 
produt. 

CO4 - 
Desestímulo a 
atuação de forma 
legal 



Figura 4.2 – Mercado: Referências Básicas para a Solução do Macroproblema (Versão Final) 

 

 

 

 

Público Alvo 
Produtores 

florestais, indústrias 
de base florestal, 

população, 
empresas 

consumidoras e 
demais atores que 
compõem a cadeia 

produtiva 

Objetivo Especifico 3 
Adequar os incentivos 

à oferta de produtos de 
origem sustentável e à 

formação e 
fortalecimento de APLs 

Executores 
Governo Federal 
(GTP APL / SFB/ 

MMA) 

Beneficiários Finais 
Empreendedores em 

geral / população  

Objetivo Geral 
Equilibrar o mercado 

de produtos de origem 
florestal de fontes 

sustentáveis 

Objetivo Especifico 1 
Melhorar a 

competitividade das 
empresas de base 

florestal 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/ MMA) 
 

Beneficiários Finais  
Pequenos e médios 
empreendedores / 

população 

Público Alvo 
Produtores 
florestais, 
população, 
empresas 

consumidoras e 
demais atores que 
compõem a cadeia 

produtiva 
 
 

Objetivo Especifico 2 
Reduzir o consumo de 
produtos florestais de 

origem ilegal 

Executores 
Governo Federal 

(SFB/ MMA) 
 

Beneficiários Finais  
Pequenos e médios 
empreendedores / 

população 

Público Alvo 
Produtores 
florestais, 
população, 

empresas 
consumidoras e 

demais atores que 
compõem a cadeia 

produtiva 
 
 



Figura 4.3 – Mercado: Estrutura da Estratégia (Versão Final) 

 

 

 

 

Ação Correlata: 
Instrumentos 

Econômicos – Des. 
política de incentivos 
fiscais voltados para a 

cadeia produtiva 
florestal 

 

Ação Priorizada – 
Ações para melhoria 
da competitividade 
da cadeia produtiva 

P3 – Versão específica do 
Plano Nacional de Logística de 

Transporte para o setor 
florestal 

A1 – Plano de governo para redução 
efetiva dos custos de transação e do 

excesso de burocracia ao setor 
produtivo  

P4 – Ampliação e 
intensificação do monit. e 

controle florestal permanente 

P1 – Incluir o setor florestal no 
Programa Nacional de 

Desburocratização 

RF – Aumento expressivo 
da produção florestal 

sustentável 

RP1 – Custos de 
transação reduzidos  

 

RP3 – Realização de 
investimentos indicados  

A2 – Apoio em PDI para melhor 
utilização dos recursos florestais 

A3 – Eliminação dos gargalos de 
infraestrutura e logística  

A4 – Ações integradas de governos 
de combate à ilegalidade 

P2 – Projetos efetivados 
(Priorização em PDI com setor 

produtivo) 
RP2 – Projetos em curso 

RP4 – Redução da 
produção florestal de 

origem ilegal 
SP1 – Avaliação dos 

investimentos do PAC na 
infraestrutura e logística do 

setor florestal 

P1 – Sistema Nacional de PSA 
e incentivos fiscais e 

creditícios 

RP1 – Aumento da área 
incentivada Ação 

Complementar – 
Ações 

governamentais para 

adequação de 
incentivos da cadeia 

produtiva 

A4 – Apoio na capacitação e inovação 
em gestão e empreendedorismo 

A1 – Pagamentos de serviços 
ambientais aos produtores 

P3 – Incentivos fiscais e 
creditícios a todos os seg. da 

cadeia prod.  

P4 – Plano de capacitação e 
inovação em gestão e 
empreendedorismo 

RP3 – Aumento de 
produtos florestais 

certificados 

RF – Cadeias produtivas 
estruturadas  

P2 – Protocolos e critérios 
para compras públicas e 

privadas de produtos 
florestais sustentáveis 

A2 – Incentivos econômicos à compra 
de produtos florestais sustentáveis 

A3 – Apoio à certificação de produtos 
florestais sustentáveis 

RP2 – Aumento da 
demanda de produtos 
florestais sustentáveis  

RP4 – Atores ao longo da 
cadeia produtiva 

capacitados e estimulados 

 

 



Figura 4.4 – Mercado: Definição de Fatores de Contexto (Versão Final) 

  

  Favoráveis (Oportunidades)                                               Desfavoráveis (Ameaças) 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Baixo grau de adesão e 
comprometimento  

O preço de produtos florestais em 
ascensão nos mercados 

Falta de sustentabilidade das 
iniciativas no longo prazo  

Pré-existência de iniciativas bem 
sucedidas, que podem ser 
ampliadas ou adaptadas 

Grande número de atores e 
variáveis de difícil controle 

Insuficiência de recursos para 
fiscalização e controle 

Mercado doméstico aquecido 

Falta de atrativos para grandes 
consumidores (indústrias) em se 

instalarem na região Norte  
Potencial de maior agregação de 

valor ao manejo sustentável/ 
concessões através do 

reconhecimento de certos serviços 
ambientais 

Disponibilidade de terras e 
recursos naturais Restrição de compra de terras por 

estrangeiros 

Valorização cambial 

Crise no mercado internacional 
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Nome Instituição E-mail 

Ademar Júnior Presidente da Comissão de Silvicultura da CNA ademar.junior@cna.org.br / 
rosangela@famasul.com.br 

Allan Razera MDA – Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural    allan.razera@mda.gov.br  

André Dias WWF  andre_sdias@hotmail.com 

André Lima IPAM alima1271@gmail.com 

Antônio Carlos Hummel Serviço Florestal - Diretor Geral  antonio.hummel@florestal.gov.br  

Ariel Pares Diretor/ SECEX ariel.pares@mma.gov.br  

Carlos Alberto Pinto BNB - Gerência de Ambiente de Políticas Territoriais, Ambientais e de Inovação capintob@bnb.gov.br  

Carlos Eduardo Nascimento dos Santos  ICMBio – Coordenação de Produção e Uso Sustentável carlos.santos@icmbio.gov.br  

Carlos Eduardo Portela Sturm INCRA – Coordenação Geral de Meio Ambiente e Recursos Naturais/DTM carlos.sturm@incra.gov.br  

Carlos Fabiano - DBFLOR IBAMA - DBFLO carlos-fabiano.cardoso@ibama.gov.br  

Christieny Dianese Anves de Moraes Diretoria de Agronegócio – Banco do Brasil christieny@bb.com.br  

Cíntia da Cunha Soares IDEFLOR/PA - Diretora de Gestão de Florestas Públicas cintiacsoares@gmail.com   

Claudia Azevedo-Ramos Serviço Florestal - Diretora claudia.ramos@florestal.gov.br  

Edna de Cássia Carmelo Consultora de Tributação edna@elodevalores.com.br  

Eduardo Rizzo Guimarães  IDESAM eduardo.rizzo@idesam.org.br 
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Ewandro Andrade Moreira ANA - Superintendência de Implementação de Programas e Projetos – Programa 
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Fernando Coutinho Pimentel Tatagiba Secretaria de Biodiversidade e Floresta -SBF / Departamento de Floresta fernando.tatagiba@mma.gov.br  

Frans Pareyn Associação Plantas do Nordeste franspar@rocketmail.com   

Geraldo Smith Crédito Rural – BNDES smith@bndes.gov.br 

João Paulo Sotero Serviço Florestal - Gerente de Capacitação e Fomento joaopaulo.sotero@florestal.gov.br 

Joaquim Neto S.O.S Sertão joaquimneto@sossertao.org.br  

Joberto Freitas Serviço Florestal - Diretor joberto.freitas@florestal.gov.br 

Jose Humberto Serviço Florestal - Gerente GEPLAM jose.chaves@florestal.gov.br 

Larissa Stoner IFT – Instituto Floresta Tropical larissastoner@ift.org.br 

Marcelo de Freitas Sacco SBS marcelosacco@tetti.com.br  

Marcelo Reis Serviço Florestal - Técnico da GECAF marcelo.reis florestal.gov.br 

Marcelo Wiecheteck STCP Engenharia mwiecheteck@stcp.com.br 

Marcus Vinicius Alves Serviço Florestal - Diretora – Serviço Florestal Brasileiro/SFB marcus.alves@florestal.gov.br 

Mauro Armelin WWF mauro@wwf.org.br 

Mônica Breda STCP Engenharia mbreda@stcp.com.br 

Natália Canova  BRACELPA-Associação Brasileira de Celulose e Papel 11-8463-0321 natalia@bracelpa.org.br  

Newton Barcellos Serviço Florestal - Chefe da UR-NE newton.barcellos@florestal.gov.br 
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Ronaldo Seroa da Mota IPEA ronaldo.seroa@ipea.gov.br  
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